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QUANDO O LAR SE TORNA CÁRCERE: o silêncio feminino e as barreiras jurídicas no enfrentamento da violência doméstica.
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RESUMO
Um local que deveria trazer conforto para uma mulher torna-se um ambiente de tormento, a violência doméstica manifesta-se na agressão física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Este artigo busca compreender a relação entre o silêncio das mulheres e os obstáculos de acesso jurídico. O problema envolve a naturalização da violência no ambiente familiar, violência de gênero e relações de poder e o silêncio das vítimas e dificuldade de romper o ciclo. A pesquisa adota abordagem qualitativa e descritiva, baseada em análise bibliográfica e documental. Foram examinados artigos acadêmicos, a Constituição Federal e a Lei Maria da Penha. Os dados demonstram persistência da violência doméstica no Brasil, barreiras de acesso à proteção jurídica e as consequências individuais e sociais da violência. Além disso, apresentam a importância da rede de proteção, visibilidade das mulheres historicamente silenciadas e a persistência da violência doméstica no Brasil. Entre as principais vantagens da proteção jurídica, destacam-se os avanços legislativos e a Lei Maria da Penha e proporcionar voz as vítimas da violência doméstica. Contudo, persistem obstáculos significativos: persistência da violência na sociedade brasileira e as barreiras ao acesso à proteção jurídica. Conclui-se que a violência doméstica exige proporcionar acesso à proteção jurídica as vítimas de abuso físico, psicológico, sexual, patrimonial e moral. Trata-se de repensar sobre a efetividade das políticas públicas e da proteção jurídica com as vítimas de violência doméstica.
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1 INTRODUÇÃO
A violência doméstica e familiar contra a mulher se impõe como uma severa violação aos direitos humanos, não por isso, também se trata de um problema social persistente que ultrapassa todos os limites do ambiente privado. Consoante à Lei № 11.340/2006, célebre como Lei Maria da Penha; a violência agrega diferentes formas de agressão, seja ela física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Nessa ótica, percebe-se que um local que naturalmente é visto como uma área de lazer, proteção e segurança como o lar de um indivíduo, pode se tornar em um ambiente de medo, controle, dor e violação de direitos.
Desde os primórdios da sociedade, a violência contra mulher foi enraizada na estrutura das relações sociais; marcadas pela desigualdade entre homens e mulheres. Ao longo do tempo, comportamentos violentos no âmbito familiar foram retratados como questões pertencentes à esfera privada, dificultando o acesso e intervenção do Estado, aspecto esse que contribuiu para a naturalização das práticas agressivas no recinto familiar. A construção histórica dos papéis de gênero, associada à subordinação feminina e à autoridade masculina no lar, contribuiu para a manutenção de situações de violência, com o silêncio de muitas vítimas.
Para que houvesse uma alteração dentro desse cenário, ocorreu-se pequenas transformações graduais; impulsionadas pela atuação dos movimentos de defesa dos direitos das mulheres e, pela ampliação do reconhecimento jurídico da igualdade de gênero. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu igualdade entre homens e mulheres, atribuindo ao Estado o dever de criar mecanismos direcionados à coibição da violência no âmbito das relações familiares. Posteriormente, a elaboração da Lei Maria da Penha representou um marco jurídico de extrema importância ao estabelecer mecanismos específicos de prevenção, proteção e enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher.
Por mais que houvesse avanços legislativos e institucionais, a violência doméstica permanece presente na realidade brasileira. Dados de pesquisas nacionais demonstram que muitas mulheres continuam vivenciando agressões dentro de suas próprias casas, frequentemente praticadas por pessoas com quem possuem ou possuíam vínculos afetivos. Não por isso, é notório que o problema se manifesta não somente pela agressão física, mas também por meio de ameaças, humilhações, isolamento, controle financeiro, perseguição e diversas outras formas de dominação. Tal qual indica Saffioti (2004), a violência de gênero está relacionada às estruturas de poder e às desigualdades construídas socialmente entre homens e mulheres, tornando o enfrentamento da violência uma questão complexa e multidimensional. Nesse contexto, nota-se que por mais que se materializem em âmbitos domésticos, às questões demandadas não são pertinentes unicamente nesses recintos.
Sob esse viés, o silêncio feminino é o elemento que maior dificulta a identificação e o combate dessas situações. O medo de novas agressões, a dependência econômica, preocupação com os filhos, a vergonha, ausência de apoio familiar social e a esperança de que o agressor pode mudar; todas essas questões contribuem para que a vítima permaneça naquela relação violenta e/ou deixe de procurar mecanismos de proteção disponíveis. Nesse sentido, Dias (2019) salienta que a violência doméstica ocorre em um contexto de relações afetivas e familiares, dificultando o rompimento do vínculo e a busca por proteção. Dessa forma, a permanência do ciclo não pode ser compreendida simplesmente como uma tomada de decisões individuais, mas sim analisada considerando diversas condições que restringem a autonomia da mulher.
Para analisar as circunstâncias em toda a sua plenitude, é necessário englobar todos os eixos que circundam a vida da vítima, nesse viés, introduz-se a visão de Pierre Bourdieu (1989), que discute sobre as relações de poder presente na sociedade, demonstrando que determinadas estruturas podem dificultar o acesso de indivíduos aos instrumentos capazes de modificar a sua realidade. Sob essa perspectiva, além dos fatores sociais e emocionais, existem obstáculos relacionados ao próprio acesso à proteção jurídica. A existência de instrumentos legais não significa, necessariamente, que todas as mulheres irão conseguir usá-los de forma efetiva. Dificuldades para denunciar, desconhecimento dos direitos, receio da retaliação, dependência financeira, insuficiência ou dificuldade de acesso aos serviços especializados e experiências negativas no atendimento institucional podem, e são barreiras para o rompimento do ciclo de violência. Assim, a efetividade da proteção jurídica depende não só da existência da legislação, mas também de sua aplicação concreta e do funcionamento articulado da rede de proteção.
Seguindo essa contextualização, as consequências da realidade ultrapassam completamente a esfera individual; passam a atingir toda a sociedade, uma vez que a violência doméstica induz impactos físicos, psicológicos, econômicos e sociais duradouros para as vítimas e seus dependentes. À vista disso, Maria da Penha se pronunciou durante o Seminário Internacional Brasil-União Europeia no Enfrentamento da Violência Doméstica, realizado pelo Conselho Nacional do Ministério público, afirmando que: “Ninguém está livre de sofrer violência doméstica. É um mal que assola nossa sociedade, matando mulheres e deixando filhos órfãos” (FERNANDES, 2017). O enfrentamento desse problema, logo, possui extrema relevância jurídica e social, especialmente diante da necessidade de garantir às mulheres o exercício efetivo de seus direitos fundamentais, sua dignidade e sua liberdade. Investigar as causas do silêncio feminino e as barreiras à proteção jurídica é fundamental para compreender a dificuldade de romper com a violência, mesmo diante dos avanços legislativos.
Sob o preceito da discriminação e, invisibilidade relativa do problema, cita-se Djamila Ribeiro (2019) que destaca a importância de dar visibilidade às vozes historicamente silenciadas. Nesse ponto de partida, torna-se necessário analisar a relação entre o silêncio das mulheres vítimas de violência doméstica e os obstáculos encontrados no acesso aos mecanismos jurídicos de proteção. Pesquisar esse problema e estudá-lo corretamente permite questionar até que ponto os instrumentos previstos pelo ordenamento jurídico brasileiro são efetivamente acessíveis às vítimas e quais os fatores que ainda dificultam sua utilização. Compreender essas barreiras pode contribuir para aprimorar as políticas públicas e a proteção às vítimas.
2 OBJETIVOS
Compreender as barreiras para aprimorar as políticas públicas, fortalecer a rede de atendimento e tornar a proteção jurídica mais acessível e efetiva para as mulheres que sofrem violência doméstica.
3 MÉTODO
O presente estudo literário teve como pesquisa central entender como muitas mulheres sofrem violência doméstica e continuam permanecendo naquele local e naquela relação, sofrendo, a todo momento, diversas formas de violência, podendo ser elas psicológica, física, sexual, patrimonial ou até moral. Logo, essa pesquisa é fundamental para compreender o que faz essas vítimas permanecerem em um ciclo repetitivo de dor e sofrimento. Dessa maneira, é importante estudar doutrinas e meios normativos que possam ajudar a analisar esse comportamento de aceitação diante da violência sofrida dentro do próprio lar e como podem estar se libertando dessas correntes postas a elas.
Sob esse viés, foi realizada uma consulta na base de dados Google Acadêmico, sendo utilizados os seguintes descritores: “Violência doméstica” AND “Lei Maria da Penha” AND “Barreiras jurídicas”. A busca teve como objetivo identificar estudos científicos e doutrinas que apresentassem ampla abordagem sobre a violência contra a mulher e as barreiras jurídicas relacionadas à efetivação da proteção legal.
Inicialmente, foram encontrados 6.470 artigos científicos relacionados aos termos pesquisados. Após a aplicação dos critérios de seleção, foram excluídos 3.380 estudos que não abordavam de forma evidente a temática proposta, resultando em 3.090 artigos considerados relevantes, compreendidos no recorte temporal de 2025 a 2026. Posteriormente, foram selecionados 20 artigos para análise aprofundada, mediante a leitura dos títulos e resumos. Após a revisão desses estudos, verificou-se que 13 apresentavam relação direta com o tema pesquisado. Destes, 7 foram selecionados por apresentarem maior compatibilidade com a proposta da revisão literária e, portanto, utilizados como base para a realização deste estudo. 
Por fim, as etapas conclusivas tiveram como finalidade investigar, buscar e consultar diversos dados e informações que poderiam a ajudar nesse estudo literário. Assim por meio destes, foi possível adquirir conhecimentos que contribuíram no desenvolvimento desse trabalho, que tem como objetivo compreender a atitude de algumas mulheres e reforçar o dever jurídico em sua proteção.
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
     A busca inicial identificou 6.470 estudos potencialmente relevantes. Após leitura de títulos e resumos 3.380 foram excluídos por não estarem dentro da abordagem do tema. Dos 3.090 artigos elegíveis,20 foram selecionados para a leitura, após leitura completa 13 por apresentarem dados redundantes ou não dialogarem com o foco temático. Assim, 7 estudos compuseram a versão final desta revisão.
Quadro 1- Foi criado um quadro para apresentar os 7 artigos finais, que aborda diretamente a violência contra mulher.
	      TÍTULO
	      AUTOR
	Desenho do estudos

	A aplicação da lei maria da penha: A Lei Maria da penha cria mecanismo para coibir a violência?
	COELHO MARQUES, jucilene; Oliveira PEREIRA, Camila; DE JOSEANNE SILVEIRA DA SILVA DIAS, thalita
	 Revisão Bibliográfica sistemática, qualitativa, incluindo a literatura, relatórios, estudos de casos e dados secundários.

	Violência contra a mulher e efetividade da tutela jurídica no Brasil: analise da Lei Maria da Penha, do feminicídio e da violência psicológica.
	Jefferson Fabiano Oliveira Guimarães; Handa Juliana Nascimento Traven; Paulo Eduardo Queiroz  da Costa.
	Qualitativo, exploratório/descritivo, bibliográfico e documental.

	A Lei Maria da Penha e a efetividade das medidas protetivas no enfrentamento da violência somente no Brasil.
	Dayane Sousa da Silva; Erick Thiago Ribeiro de Macedo; Suzana Soares Lourenço.
	Qualitativo, exploratório e documental.

	Lei Maria da Penha e os desafios para inibir os casos de violência fomentar.
	Luiz Ricardo dos santos; Felipe de Oliveira Sanches.
	Revisão bibliográfica, com abordagem mais multidisciplinar.

	Violência contra a mulher e a Lei Maria da Penha: Avanços e Dificuldades na aplicação.
	Pinto, Maria clara Lemes REZENDE, Márcia Rebello
	Predominante e pesquisa bibliográfica/documental abordagem qualitativa.

	A efetividade da medidas protetiva ms da Lei Maria da Penha no enfrentamento da violência doméstica.
	Edilene Cardoso Pontes; Graciela Celsa Zarate Miranda
	Qualitativo exploratório e descritivo e estudo de caso, com pesquisa de campo/questionário



3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A análise dos estudos selecionados evidencia que a violência contra a mulher  é fenômeno complexo, que além das agressões físicas alcança a violência psicológica.  No entanto, a violência psicológica pode ser frequentemente silenciosa e progressivo. Guimarães, Traven e Costa (2026) destacam que ela pode manifestar-se por ameaças, humilhações, manipulação emocional, isolamento social e controle excessivo, comprometendo a autonomia e a estabilidade emocional da mulher.
Quanto à metodologia, foram utilizados estudos qualitativos, bibliográficos e/ou documentais. Carvalho diferencia-se dos demais ao desenvolver estudo de caso em Barra do Garças-MT, com coleta de informações por questionários. Essa diversidade metodológica permite que faça uma diferenciação nos estudos da violência contra mulher.
Os trabalhos reconhecem que a Lei nº 11.340/2006 ampliou significativamente a compreensão da violência contra a mulher. Pinto e Rezende destacam que a legislação superou a concepção limitada à agressão física ao reconhecer expressamente as formas física, psicológica, sexual, patrimonial e moral. Essa ampliação é especialmente importante porque retrata que além da violência física temos que nos combater também a violência psicológica, pois permite o reconhecimento que embora não deixem lesões corporais, podem produzir efeitos profundos sobre a vítima.
3.1 A violência psicológica e sua difícil identificação
Os estudos apontam que um dos principais problemas relacionados à violência psicológica ocorre pela ausência de hematomas visíveis que complicam o reconhecimento. Santos e Sanches (2025) ressaltam que essa forma de violência pode ser sutil e inviabilizada   apesar de produzir controle e desestabilização emocional. Guimarães, Traven e Costa (2026) também inclui que ela costuma integrar um processo de desvalorização e controle, dificultando a reação da vítima e o término da relação abusiva.
Santos e Sanches (2025) identificam ainda práticas como recusa de comunicação, mensagens contraditórias, mentiras, sarcasmo, menosprezo e desqualificação, capazes de manter a vítima em estado de dúvida e fazê-la questionar suas próprias percepções. Assim, a dificuldade de reconhecimento das agressões psicológicas não decorre apenas da ausência de marcas física, o agressor faz com que a vítima não perceba a situação que elas estão passando fazendo com que ela não consiga terminar a relação.
     Essa dificuldade também é influenciada por fatores sociais e institucionais. Pinto e Rezende apontam a naturalização de práticas de violência psicológica, inclusive em instituições responsáveis pelo acolhimento das vítimas, além de obstáculos como burocracia, linguagem jurídica complexa, medo de represálias, dependência econômica e falta de apoio social. Carvalho, por sua vez, demonstra empiricamente que a percepção de segurança das vítimas está relacionada à articulação entre Judiciário, Ministério Público, forças de segurança e serviços de assistência social, indicando que a fragilidade dessa rede pode ampliar a sensação de vulnerabilidade.
Dessa forma, as dificuldades de identificação da violência psicológica podem ser organizadas em três passos interligados: individual, relacionada à ausência de marcas hematomas pelo corpo e à dificuldade da própria vítima em reconhecer que está sendo violentada psicologicamente, social, algumas atitudes violentas na atualidade, é vista como algo natural para a sociedade; e institucional, não tem tantos acolhimentos para as vítimas.
3.2 Reconhecimento jurídico e limites da proteção
Embora a Lei Maria da Penha tenha ampliado o reconhecimento jurídico da violência contra a mulher, os estudos relatam que a existência da lei não garante a proteção das vitimas. Pinto e Rezende identificam limitações estruturais do sistema de justiça, insuficiência de políticas públicas, resistência institucional e dificuldades de acesso. Pontes e Miranda, Silva, Macedo e Lourenço e Marques, Pereira e Dias chegam a conclusões semelhantes ao apontarem que a efetividade das medidas protetivas depende da atuação conjunta entre Judiciário, Ministério Público, polícias, assistência social, saúde e demais integrantes da rede de proteção.
No caso específico da violência psicológica, Guimarães, Traven e Costa (2026) destacam ainda dificuldades de provas, uma vez que essas condutas nem sempre deixam vestígios físicos. Sua comprovação pode depender de elementos como depoimentos da vítima, mensagens e testemunhos, enquanto estereótipos de gênero podem contribuir para a minimização dessa forma de violência.
Assim, os estudos convergem ao indicar que o principal desafio da violência psicológica não está em sua ausência de leis, mas fazer com que essa lei seja realmente praticada. A naturalidade de comportamentos abusivos, as dificuldades de prova, as barreiras de acesso e as limitações institucionais podem atuar conjuntamente, o reconhecimento jurídico da violência psicológica representa avanço indispensável, porém ainda limitado.  Sua aplicação depende da capacidade de identificar as condutas, facilitar o acesso da vítima aos mecanismos de proteção, valorar adequadamente os elementos probatórios e assegurar atuação articulada das instituições responsáveis pelo enfrentamento da violência doméstica
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em conclusão, a pesquisa literária levantou diversas publicações de estudos que tinham como temática a violência doméstica, a efetivação de normas jurídicas e como a Lei Maria da Penha contribuiu de maneira revolucionária acerca desse problema persistente na sociedade brasileira, além de estudos que dialogavam sobre como a violência contra a mulher está presente, de modo que está é enraizada desde tempos passados no país. De maneira que, com esse levantamento, foi possível construir e fundamentar este estudo. Assim, com essa produção científica, obteve-se o entendimento de que, mesmo o poder estatal desenvolvendo medidas relacionadas ao combate à violência doméstica, pode-se perceber que ainda existem barreiras a serem derrubadas para garantir a plena segurança das mulheres.
Conclui-se, portanto, que, mesmo tendo diversas normas jurídicas que garantem a proteção e a segurança, é preciso entender urgentemente que ainda não foi possível erradicar esse obstáculo, que é a violência doméstica, visto que, para isso, é necessária a execução efetiva das leis que visam à proteção dessas mulheres, por meio de políticas públicas que promoverão o combate a essa violência e a igualdade de gênero e outras garantias previstas na Constituição Federal.
REFERÊNCIAS
BRASIL. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 8 ago. 2006.
SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004.
DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na Justiça. 6. ed. rev. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2019.
BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989.
CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO (CNMP). Violência doméstica mata nossas mulheres e deixa filhos órfãos, diz Maria da Penha em evento do CNMP. Brasília, DF, 22 nov. 2017.
RIBEIRO, Djamila. Lugar de fala. São Paulo: Pólen Livros, 2019.
COELHO MARQUES, Jucilene; OLIVEIRA PEREIRA, Camila; DE JOSEANNE SILVEIRA DA SILVA DIAS, Thalita. Aplicação da Lei Maria da Penha: a Lei Maria da Penha cria mecanismos para coibir a violência? Revista Científica da UNIFENAS, v. 6, n. 8, 19 dez. 2024. ISSN 2596-3481.
PONTES, Edilene Cardoso; MIRANDA, Graciela Celsa Zarate. A efetividade das medidas protetivas da Lei Maria da Penha no enfrentamento da violência doméstica. Altus Ciência, v. 30, jan./jul. 2026. DOI: 10.5281/zenodo.21010904.
PINTO, Maria Clara Lemes; REZENDE, Márcia Rabello. Violência contra a mulher e a Lei Maria da Penha: avanços e dificuldades na aplicação. Revista FT, v. 30, n. 161, 2026. DOI: 10.69849/v5g31743.
CARVALHO, Rodston Ramos Mendes de. Violência doméstica contra a mulher e direito de família: medidas protetivas, justiça restaurativa e desafios da atuação jurisdicional. Revista Jurídica Gralha Azul, v. 1, n. 33, 2026. DOI: 10.62248/cen4p135.
SANTOS, Luiz Ricardo dos; Sanches, Fellipe de Oliveira. Lei Maria da Penha e os desafios para inibir os casos de violência doméstica. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação – REASE, São Paulo, v. 11, n. 1, jan. 2025. DOI: 10.51891/rease.v11i1.17948.
OLIVEIRA GUIMARÃES, Jefferson Fabiano; TRAVEN, Handa Juliana Nascimento; COSTA, Paulo Eduardo Queiroz da. Violência contra a mulher e efetividade da tutela jurídica no Brasil: análise da Lei Maria da Penha, do feminicídio e da violência psicológica. Revista Remunom, v. 13, n. 7, 2026. DOI: 10.66104/5829x635.
SILVA, Dayane Sousa da; MACEDO, Erick Thiago Ribeiro de; LOURENÇO, Suzana Soares. A Lei Maria da Penha e a efetividade das medidas protetivas no enfrentamento da violência doméstica no Brasil. Revista FT, v. 30, n. 159, 2026. DOI: 10.69849/0gs3sx30.







[image: ]


image1.png
f”‘s Xvil Semal:lg s

UniChrisfapi Unichrisfapi

RESILIENCIAE SAUDE MENTAL NA FORMAGAO ACADEMICA E PROFISSIONAL





image2.png
TEMA: RESILENCIA E SAUDE MENTALNA FORMAQﬂO ACADEMICA E PROFISSIONAL





